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Todos vivemos no tempo, que termina por nos consumir. Precisamente por 
vivermos no tempo, cada um busca definir seu projeto de vida. O vocábulo ‘proje-
to’ encerra em sí toda uma dimensão temporal. O conceito do projeto de vida tem, 
assim, um valor essencialmente existencial, atendo-se à ideia de realização pessoal 

integral. É dizer, no marco da transitoriedade da vida, a cada um cabe proceder 
às opções que lhe parecem acertadas, no exercício de sua plena liberdade pessoal, 

para alcançar a realização de seus ideais. A busca da realização do projeto de vida 
desvenda, pois, um alto valor existencial, capaz de dar sentido à vida de cada um.

Por essa razão, a ruptura brusca desta busca, por fatores alheios causados 
pelo homem (como a violência, a injustiça, a discriminação), que alteram e des-

troem de forma injusta e arbitrária o projeto de vida de uma pessoa, reveste-se de 
particular gravidade, - e o Direito não pode permenacer indiferente a isso. A vida 
– ao menos a que conhecemos – é uma só, e tem limite temporal, e a destruição 

do projeto de vida acarreta um dano quase sempre verdadeiramente irreparável, ou 
uma ou outra vez dificilmente reparável”. 

(ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Corte Inte-
ramericana de Derechos Humanos. Caso Gutiérrez Soler Vs. Colombia. 
Fondo, Reparaciones y Costas. Serie C n. 132. Voto razonado del Juez 

A.A. Cançado Trindade. Sentencia de 12 de septiembre de 2005).
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1. 	 PREFÁCIO

São poucas as obras acadêmicas que podem receber a alcunha de van-
guardistas e inovadoras. O vanguandismo traduz em seu conceito ideiais 
progressitas e avançados, que contribuem para a evolução do direito, da cul-
tura e da sociedade. São marcos paradigmáticos que transformam, de modo 
indelével e definitivo, o ambiente onde se inserem. E não raro, transcedem 
seus efeitos para outros campos, ainda mais vastos. Lado outro, mais raros ainda 
são aqueles autores que se dispõem a pensar e a expressar tais ideais, uma vez 
que encontram, por vezes, muito mais obstáculos e críticas do que os que 
dissertam sobre as bases já consolidadas do pensamento contemporâneo ou 
sobre conceitos já incorporados à consciência jurídica, política ou social. O 
ceticismo é o grande inimigo da inovação. E enfrentá-lo é para poucos. 

Consideradas tais premissas, pode-se dizer que a presente obra é uma das 
mais inovadoras e vanguardistas, na área das ciências sociais, do século XXI. 
Sua proposta vai muito além dos paradigmas atuais, propondo verdadeira 
revolução na visão contemporânea da responsabilidade civil. O reconheci-
mento do ‘tempo’ como  um atributo da personalidade é algo extraordinário 
e, ao mesmo tempo, desafiador. Ainda mais quando o autor propõe fazê-lo 
sem uma única alteração da legislação em vigor, partindo tão somente de 
um esforço hermenêutico.

Nesse sentido, por óbvio, tal esforço somente será bem sucedido se a 
construção epistemológica envolvida for bem desenvolvida. E nesse ponto 
a presente obra revela um de seus pontos altos. Dotada de um rigor meto-
dológico elogiável, a obra conduz o leitor com muita clareza e objetividade, 
desvelando todas as bases epistemológicas que permitiram ao autor chegar às 
conclusões e proposições que apresenta. 

Partindo da proposicão de novos paradigmas para a responsabilidade civil, 
o autor vai muito além da categorização do ‘tempo’ como atributo da perso-
nalidade humana, propondo a possibilidade de compensação pelo denominado 
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‘dano ao tempo’. A tarefa não é fácil, como reconhece o próprio autor, razão 
pela qual há uma preocupação constante com a fundamentação de tudo o 
que é proposto ou apresentado ao leitor. Tal fundamentação é constantemente 
buscada na filosofia, sendo possível encontrar na presente obra importantes 
referências à Santo Agostinho, Kant, Michael Sandel, Michael Walzer, dentre 
outros importantes pensadores.

Outrossim, a fundamentação trazida pelo autor vai muito além da fi-
losofia, sendo buscada também no ordenamento jurídico em vigor, sendo 
evidente na obra a preocupação constante com a harmonia da tutela temporal 
perante o sistema jurídico. Para tanto, o autor elucida as bases constitucionais 
que amparam a tutela temporal, bem como as razões jurídicas que justificam 
o enquadramento do tempo como atributo da personalidade humana, par-
tindo-se da possibilidade de reconhecimento de direitos da personalidade 
atípicos no Direito brasileiro.

O tempo denota em sua essência a noção de finitude, razão pela qual é 
considerado pelo autor como bem jurídico escasso, inacumulável e irreparável, 
passível de violação, mas impassível de reparação, razão pela qual, assim como 
ocorre com os demais direitos extrapatrimoniais, sua violação somente pode 
ser compensada, nunca restaurada. Nesse sentido, como denota o autor, a 
compensação desempenha papel fundamental, no sentido de coibir a propa-
gação de danos dessa natureza, tão comuns nas atuais sociedades de consumo. 

Por merecer a atenção do direito, o ‘tempo de vida’ passa a gozar de sua 
proteção, constituindo a sua violação um dano indenizável. A forma como se 
dará a identificação do dano ao tempo indenizável e a sua compensação são 
um grande desafio, enfrentado pelo autor em capítulo próprio. Isso porque, 
por óbvio, nem toda violação ao tempo será considerada indenizável. Em 
verdade, grande parte das violações temporais não podem ser consideradas 
mais do que meras intercorrências próprias da vida em sociedade. Não obs-
tante, há casos que extrapolam o mero dissabor, denotando grave violação à 
personalidade. A presente obra traça, com maestria, as linhas que permitem 
fazer tal separação, fornecendo parâmetros seguros para a identificação do 
dano ao tempo indenizável e evitando a banalização da tutela temporal.

Por se tratar de tema extremamente complexo, inúmeras questões parale-
las surgem, sendo enfrentadas em cada capítulo da presente obra. São exemplos: 
a discussão sobre a autonomia ou não do dano temporal no Direito brasileiro; 
a separação entre o tempo economicamente produtivo e o tempo de lazer; 
a correlação entre o tempo e a autodeterminação do indivíduo e a própria 
relação do homem com o tempo. Por isso, pode-se dizer que a presente obra 
vai muito além do Direito, abordando questões existenciais fundamentais. 

Outro ponto interessante da presente obra pode ser encontrado no 
paralelo que o autor traça entre o Direito brasileiro e o Direito italiano, com 
aprofundada análise de direito comparado. Tida como vanguardista no mundo, 
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a responsabilidade civil italiana é marcada por notável rigorismo formal, o 
que permitiu sua franca expansão, com considerável ampliação da proteção 
conferida aos atributos extrapatrimoniais do indivíduo. Por essa razão, muito 
acertada a decisão de buscar inspiração na experiência italiana sobre o tema.

Por fim, o autor nos mostra que, apesar de novo, o tema já começa a 
receber atenção por parte dos Tribunais pátrios, com o surgimento de de-
cisões judiciais que abordam a questão do dano ao tempo, indo muito além 
do tempo produtivo e alcançando a proteção fundamental do ‘tempo de 
vida’. Para demonstração do contexto jurisprudencial, o autor apresentar ao 
leitor os principais julgados proferidos sobre o tema, com destaque para a 
‘Sentença de Jales’.

Por todos esses motivos, recomendo a leitura da presente obra, a qual 
certamente ajudará a moldar a evolução da responsabilidade civil nos pró-
ximos anos. Trata-se da mais completa e relevante obra acadêmica sobre a 
responsabilidade civil pelo tempo perdido no Direito brasileiro.

Cesar Augusto de Castro Fiuza
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2. 	 APRESENTAÇÃO DA OBRA

Acredito que toda obra reflita um pouco da personalidade de seu autor 
e do contexto que o cercava quando a escreveu. E nem por isso seu rigor 
metodológico estará comprometido. Em verdade, acredito que o impulso para 
escrever sobre determinado tema guarda vestígios indeléveis de nosso DNA. 
Afinal de contas, por que escolhemos escrever sobre aquilo e não sobre outra 
coisa? Por que em determinados momentos nos sentimos mais confortáveis 
em reproduzir o conhecimento já existente e em outros sentimos uma força 
incontrolável de romper limites e paradigmas? 

Há momentos em que somos despertados a pensar além do que nos 
é apresentado na faculdade, nos seminários, nos congressos. Essa faísca nos 
ilumina e nos move em direção ao desconhecido. Se soubermos aproveita-la, 
provavelmente algo revolucionário surgirá. 

Esse era o meu contexto quando resolvi escrever a presente obra. O ano 
era 2014, e eu estava participando de um evento promovido pelo Procon de 
Minas Gerais, quando um palestrante trouxe como tema de sua exposição: 
o dano ao tempo. Logo no início de sua exposição ele já tinha toda a minha 
atenção. Nunca tinha visto algo tão revolucionário no âmbito das ciências 
sociais aplicadas. E me pareceu algo tão óbvio, tão lógico. O tempo é um 
recurso escasso e inacumulável de todo ser humano, fundamental ao desen-
volvimento pleno de sua autodeterminação e de seu projeto de vida. Por essa 
razão, nada mais óbvio do que tutela-lo e impor a devida compensação pela 
sua violação. Todavia, apesar de óbvio, ninguém falava sobre o assunto até 
então, por isso soou algo tão revolucionário quando ouvi pela primeira vez. 

O palestrante era o advogado Marcos Dessaune, com quem tive a 
oportunidade de conversar e discutir após o evento. Disse a ele que pretendia 
ingressar no Mestrado naquele ano, e que finalmente havia encontrado o tema 
de minha dissertação: a responsabilidade civil pelo tempo perdido. Ele então 
me olhou com um ar de preocupação, me alertou que o tema era complexo, 
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que encontraria muito ceticismo e críticas e que seu desenvolvimento seria 
muito difícil, pois não havia referencial em obras acadêmicas para orientar 
meus estudos. Seria necessário praticamente começar do zero, como ele 
próprio estava fazendo. 

Me mantive firme e pedi a ele que me fornecesse um norte de estudo, 
uma orientação, pois tinha que apresentar um projeto inicial no processo 
seletivo do Mestrado. Infelizmente, Dessaune me informou que a primeira 
edição de seu livro sobre o tema, denominado “Desvio Produtivo do Consu-
midor”, encontrava-se esgotada, e que a segunda edição, revisada e ampliada, 
ainda demoraria a ser lançada. Dessaune ainda me advertiu que não se tratava 
propriamente de uma obra acadêmica, mas sim da compilação de alguns casos 
concretos e algumas reflexões, e que muitos de seus conceitos seriam refor-
mulados na segunda edição, me recomendando esperar pelo novo lançamento. 
E arrebatou reiterando que, provavelmente, não encontraria nenhuma outra 
obra sobre o assunto. 

Tal situação poderia ter-me desestimulado em qualquer outro momento, 
mas não naquele. O tema já havia me conquistado de tal forma, que me mantive 
resoluto e assumi a missão de encontrar um exemplar da obra de Dessaune. 
Queria escrever estudar e escrever sobre o assunto. E não podia deixar para 
depois. Os anjos da inspiração e da motivação, fundamentais para qualquer 
escritor, tinham encostado em mim, e eu não perderia essa oportunidade. 

Eis que, após muita persistência, alguns dias depois, em um site de livros 
usados na internet, consegui encontrar a primeira edição do livro de Des-
saune. Era um claro sinal de que estava no caminho certo. Resolvi então que 
já apresentaria meu projeto naquele ano à banca de seleção do Mestrado. E 
teria dois anos para desenvolvê-lo, caso aprovado.

À época, apesar de não se tratar propriamente de um livro acadêmico, 
as lições da obra de Dessaune eram valiosíssimas, com importantes delinea-
mentos e exposição de casos concretos de desvio temporal do consumidor. 
Imediatamente percebi que naquela obra estavam as linhas mestras para a 
construção de uma tutela temporal no Direito brasileiro. A obra de Dessaune 
é tão importante que vem servindo de fundamento para decisões proferidas 
pelos Tribunais brasileiros, inclusive o STJ, sobre o tema. Com ela, se inaugurou 
a possibilidade de compensação pelo dano ao tempo no Direito brasileiro. 

Imaginei, então, que poderia dar minha contribuição desenvolvendo 
o tema em uma obra acadêmica, aplicando todo o rigor metodológico e 
epistemológico que o Mestrado me proporcionaria.

Ao apresentar meu projeto à banca do processo seletivo para ingresso no 
programa de Mestrado da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
encontrei nos avaliadores o mesmo entusiasmo que senti quando assisti à 
palestra no evento do Procon. O tema cativava a todos, não só pela sua essen-
cialidade, mas sobretudo pela sua necessidade. Todos com quem conversava, 
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relatavam casos onde viram seu tempo ser injustamente desperdiçado, e o 
quanto a sensação de frustração aumentava em razão da inércia do Direito 
diante de tais situações. Advogados relatavam casos de clientes que saíam ainda 
mais frustrados de seus escritórios após ouvirem que situações graves de dano 
temporal eram considerados ‘meros aborrecimentos’ pelo Poder Judiciário, 
sendo indiferentes ao Direito.

Senti-me, por isso, ainda mais encorajado e motivado a estudar sobre 
o assunto e a desenvolver uma teoria científica que permitisse o reconhe-
cimento da tutela temporal pelo Direito brasileiro, sob o viés da doutrina e 
da jurisprudência.

Ao ingressar no Mestrado, experimentei uma completa imersão no am-
biente acadêmico, dedicando-me a entender como desenvolver uma pesquisa 
que pudesse qualificar como científica. Estudei o método de Popper, as ideias 
de Lakatos, os paradigmas de Thomas Kuhn. Desse esforço nasceu o segundo 
capítulo desta obra, intitulado “Novos Paradigmas da Responsabilidade Civil: 
uma análise epistemológica”. 

O Mestrado me permitiu expandir ainda mais os horizontes, desenvolver 
um raciocínio crítico, desenvolver métodos de estudo verificáveis e lógicos. 
Senti-me impulsionado na direção do desconhecido, com o ímpeto de superar 
paradigmas e ultrapassar limites que até então me pareciam intransponíveis. 
Foi um período de muito aprendizado e que contribuiu para criar o contexto 
ideal para que a presente obra pudesse ser escrita. O tema do dano ao tempo 
era perfeito. Era a quebra paradigmática que eu buscava.

A faísca acessa em mim pela palestra do professor Dessaune, aliada ao 
contexto propiciado pelo ambiente acadêmico e crítico do Mestrado, fornece-
ram a receita ideal para que a presente obra fosse criada. Cmo disse, toda obra 
carrega traços indeléveis do DNA de seu autor, sobretudo em sua gênese, na 
escolha do tema a ser desenvolvido, que tudo tem a ver com a personalidade 
de quem escreve. Por isso acho tão bonita a arte da escrita, que nada mais é 
que uma extensão de nossa própria essência e o seu compartilhamento com 
o mundo.

Assim, ao longo dos meus quase dois anos no Mestrado, sob a orientação 
do Professor Doutor Cesar Fiuza, me dediquei a estudar e escrever sobre o 
tempo, sua importância para o ser humano, sua necessária tutela pelo Direi-
to, e a possibilidade de compensação pela sua violação. Como as referências 
doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema eram quase inexistentes, meus 
estudos tiveram de ir muito além do Direito, alcançando inclusive a filosofia, 
onde pensadores como Kant e Santo Agostinho forneceram relevantíssimas 
conceituações sobre o tempo e sua importância para o ser humano.

Escrever sobre o tempo certamente não é tarefa fácil. Apesar de funda-
mental para qualquer ser humano, muito pouco se diz sobre ele. Talvez, por 
isso, sua violação tenha passado à margem do Direito por tanto tempo. Todavia, 
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a propagação desmedida das situações de dano à incolumidade temporal do 
indivíduo, acentuada pela ascenção da denominada sociedade de consumo, 
vem exigindo uma reação do Direito, a qual perpassa, necessariamente, pela 
reformulação dos paradigmas da responsabilidade civil contemporânea. 

A presente obra, portanto, dedica-se à tarefa de construir uma tutela da 
incolumidade temporal do ser humano, propondo a compreensão do tempo 
enquanto atributo inerente à personalidade, passível de proteção jurídica.

Além disso, busca delimitar os contornos para compreensão e identi-
ficação do dano ao tempo indenizável e para fixação de sua compensação, 
sendo certo que nem toda violação ao tempo poderá ser considerada passível 
de compensação. 

Ao tempo em que desejo uma proveitosa leitura, deixo aqui meus sin-
ceros votos de que muito em breve a tutela da incolumidade temporal do ser 
humano receba do Direito e de seus intérpretes a atenção que tanto merece.

O Autor.
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1. 	 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por objetivo analisar se o dano ao tempo poderia 
ser valorado juridicamente, bem com se seria considerado, autonomamente, 
uma espécie de dano indenizável.

O tema é de suma importância, mormente em um cenário de expan-
são dos filtros tradicionais da responsabilidade civil no Direito brasileiro. A 
consagração de novos valores pela Carta Magna de 1988 e o fenômeno de 
constitucionalização do Direito Privado vêm promovendo a reorganização 
dos paradigmas da responsabilidade civil, com o surgimento de novas espécies 
de dano indenizável.

É o caso, por exemplo, do dano à identidade de gênero no Brasil e do 
dano de férias frustradas – danno vacanza rovinata -, na Itália. Ambos, danos 
decorrentes da ampliação à proteção da pessoa humana e do reconhecimento 
de direitos da personalidade implícitos, decorrentes dos valores vigentes na 
ordem jurídica e do escopo constitucional de proteção do ser humano, em 
seu viés não patrimonial.

Em uma sociedade onde as relações são cada vez mais fluidas e impessoais, 
o valor “tempo” assume relevância notável. Em suas relações com fornece-
dores, o consumidor é obrigado a dispender parte de seu tempo disponível. 
Se o despêndio desse tempo é algo desejado ou, ao menos, tolerado pelo 
consumidor, não há maiores problemas, e essa tolerância pode ser inerente 
ao próprio serviço. Assim, i. e., todo consumidor que solicita a abertura de 
uma conta bancária sabe que terá de gastar algum tempo em filas de banco, 
para realizar serviços na agência, fora do internet banking. Assim como aquele 
que adquire determinado produto eletrônico ou um veículo sabe que esse 
produto pode apresentar vícios e que o fornecedor terá 30 dias para efetuar 
os reparos, período no qual o consumidor se verá privado da utilização do 
bem. São desvios inerentes à sociedade de consumo, devendo ser tolerados 
pelo consumidor, sob pena de inviabilização de toda e qualquer atividade 
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empresarial. Essa tolerância, portanto, ainda que indesejada concretamente, 
é presumida, não havendo que se falar em reparação pelo tempo perdido. O 
problema surge, todavia, quando o dispêndio de tempo decorre de falhas na 
prestação de serviços, de defeitos reiterados em produtos ou da mera desídia 
do fornecedor em resolver administrativamente um problema. Ou seja, desper-
dícios temporais exagerados advindos de falhas na prestação dos serviços, em 
patente violação à lei. Nesse caso, o dispêndio transforma-se em desperdício 
temporal, não relacionado à vontade do consumidor.

Nessas situações, o tempo do consumidor é desviado, sem sua anuência, 
concordância ou tolerância presumida e sem que haja um motivo justificado 
para tanto. Assim, o que marca as situações de desperdício indevido do tempo 
do consumidor é a ausência do elemento volitivo, ainda que indireto e pre-
sumido. Nesses casos, o consumidor preferiria ou simplesmente poderia de-
sempenhar outras atividades, por ele mais desejadas, como descansar, trabalhar, 
estudar, passar o tempo com seus familiares e amigos. Não obstante, é forçado 
a dispender seu tempo disponível para resolver problemas causados pelos for-
necedores. E pouco importa se a falha se deu por desídia, desorganização ou 
outro motivo qualquer, sendo a responsabilidade civil de consumo objetiva.

Lado outro, embora o dispêndio indesejado de tempo seja algo pratica-
mente inerente a qualquer dano, há situações nas quais o único dano vislum-
brado é o dano temporal. É o caso, por exemplo, de um consumidor que, para 
cancelar um serviço de telefonia, é obrigado a enfrentar horas em serviços 
de atendimento de empresas que não observam as disposições do Decreto 
n. 6.523, de 2008 – conhecido como Lei do SAC. Mesmo que obtenha, ao 
final, o cancelamento desejado, o desvio temporal exigido para tanto merece 
valoração jurídica autômoma.

Para atingir os objetivos a que se propõe, o presente trabalho inicia com 
uma análise epistemológica do tema proposto, na qual o objetivo é demonstrar 
o caráter científico do Direito e atestar o rigor metodológico da presente 
pesquisa. Nesse tópico, são apresentadas as engrenagens do conhecimento 
científico, contextualizadas no tema ora proposto, com a apresentação das 
mudanças paradigmáticas que têm orientado a evolução da responsabilidade 
civil ao longo dos últimos séculos e as principais anomalias que vêm sendo 
enfrentadas em cada período histórico, gerando a necessidade de adoção de 
novos paradigmas ou de revisão dos que se encontram em vigor.

Em seguida, passa-se à construção de um mosaico de elementos que 
contribuirão para a delineação de um conceito de “tempo”, o qual é formado 
por definições retiradas da Física, da Filosofia, da Literatura, da Música, da 
Sociologia, da Psicologia, da Política, da Religião, das Ciências Biológicas e 
do próprio Direito. Trata-se de um amplo espectro que permitirá ao estudioso 
do tema compreender as múltiplas facetas do tempo e sua relevância para o 
ser humano.
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Ato seguido, passa-se à uma análise mais detalhada das principais mu-
danças paradigmáticas que vêm fomentando e embasando o reconhecimento 
de “novos danos indenizáveis” no Direito pátrio e alienígena, apresentando-se 
exemplos de “novos danos” que vêm recebendo a atenção do ordenamento, 
da doutrina e da jurisprudência.

Adiante, na tentativa de construir uma tutela da incolumidade temporal 
do consumidor, passa-se à análise das possíveis naturezas jurídicas imputáveis 
ao “tempo”, na qual são perscrutadas as consequências de se enquadrá-lo 
como um direito patrimonial ou como um direito extrapatrimonial, apre-
sentando-se as vantagens e desvantagens de cada enquadramento, bem como 
sua viabilidade ou inviabilidade.

Passa-se, então, à construção de uma tutela constitucional da incolu-
midade temporal do consumidor, apresentando os desafios encontrados, as 
perspectivas desveladas e as definições possíveis. De igual modo, identificamos 
situações concretas de dano temporal, com ressonância na jurisprudência e 
na doutrina pátrias.

Prosseguindo no estudo, lança-se foco sobre o dano ao tempo e suas 
possíveis naturezas jurídicas. Dentre as possibilidades analisadas, estão o en-
quadramento do dano ao tempo como modalidade de dano patrimonial, mais 
especificamente, na seara dos lucros cessantes ou da perda de uma chance; ou 
como modalidade de dano extrapatrimonial, mais especificamente, na seara 
do dano moral. Em cada tópico, são apontadas as características essenciais de 
cada enquadramento e suas consequências, bem como a sua compatibilidade 
ou incompatibilidade com o ordenamento jurídico vigente. Outrossim, como 
um dos pontos mais importantes, é analisada a eficácia de cada enquadramen-
to. Em outras palavras, busca-se investigar qual natureza jurídica é capaz de 
proporcionar efetividade mais ampla à reparação do dano temporal.

Com todas as considerações e ponderamentos cabíveis, apresenta-se o 
caminho que exsurge como o mais viável para a construção de uma tutela da 
incolumidade temporal do consumidor no Direito brasileiro. Para tanto, são 
focados três aspectos principais: a) qual natureza jurídica, dentre as analisadas, 
confere maior eficácia à tutela temporal autônoma do consumidor; b) qual 
o enquadramento legal mais compatível com o ordenamento jurídico em 
vigor; e c) como identificar as hipóteses de dano indenizável.

No tópico seguinte, passa-se à investigação legislativa do dano temporal, 
por meio, sobretudo, de uma investigação retrospectiva. O objetivo é identifi-
car, no arcabouço legislativo pátrio, vestígios de proteção, ainda que indireta, 
da incolumidade temporal do consumidor. Já adiantando nossas conclusões, 
é possível identificar tentativas legislativas louváveis de proteção da incolu-
midade temporal do consumidor em atos normativos, como o Decreto n. 
6.523 – conhecido como Lei do SAC – e nas leis municipais e estaduais que 
regulam o tempo de espera para atendimento em estabelecimentos bancários.
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Em igual sentido, passa-se à análise jurisprudencial do dano temporal. 
Nesse tópico, são apresentados casos concretos de desperdício do tempo do 
consumidor, bem como as soluções comumente apresentadas pela jurispru-
dência pátria. O objetivo é analisar as soluções que vêm sendo dadas pelos 
tribunais, verificando se o cenário jurisprudencial pátrio tem se mostrado 
fértil para a construção de uma tutela temporal autônoma do consumidor.

Por fim, é investigada a questão da identificação do dano temporal in-
denizável e os parâmetros para a fixação de sua compensação, um dos pontos 
mais controversos e delicados do tema estudado.

Por óbvio, a construção de uma tutela temporal autônoma do consumidor 
não é tarefa fácil, tampouco incontroversa, mas o presente trabalho representa 
considerável esforço no sentido de delinear os primeiros caminhos para tanto.
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